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MINISTÉRIO DA CIDADANIA 
SECRETARIA ESPECIAL DO ESPORTE

RELATÓRIO Nº 06/2019

INTERESSADO: CONSELHO NACIONAL DO ESPORTE

PROCESSO Nº: 71000.019325/2019-22

ASSUNTO: RELATÓRIO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS 2018 - COMITÊ OLÍMPICO DO BRASIL

 

 

1. Trata-se de relatório de aplicação de recursos, apresentado pelo Comitê Olímpico do Brasil à Secretaria
Especial do Esporte, referente ao ano de 2018, em cumprimento ao disposto no art. 56, § 7º, da Lei 9.615, de 28 de março
de 1998.

2. Inicialmente, é importante lembrar que o citado disposi�vo foi revogado pela Lei nº 13.756, de 12 de
dezembro de 2018. Esclarece-se, no entanto, que a revogação se deu no úl�mo mês do ano de 2018, mo�vo pelo qual
entende-se razoável aplicar a norma vigente durante quase a totalidade do exercício financeiro do ano anterior.

3. Ademais, o art. 23, § 1º, da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, manteve a obrigação de prestar
contas da aplicação dos recursos oriundos da Lei nº 10.264, de 16 de julho de 2001 (Lei Agnelo-Piva), dirigida ao Comitê
Olímpico do Brasil – COB, ao Comitê Paralímpico Brasileiro – CPB, ao Comitê Brasileiro de Clubes, à Confederação
Brasileira de Desporto Escolar – CBDE e à Confederação Brasileira de Desporto Universitário – CBDU.

4. Portanto, o presente relatório tem por escopo avaliar a aplicação dos recursos oriundos da Lei Agnelo-Piva,
pelo Comitê Olímpico do Brasil - COB, para que seja subme�do ao crivo do Conselho Nacional do Esporte - CNE, o qual
deliberará acerca da sua aprovação ou não, analisando unicamente o mérito espor�vo e a transparência, pois o presente
relatório e a avaliação pelo CNE não subs�tuem o dever de o COB prestar contas diretamente ao Tribunal de Contas da
União - TCU, órgão responsável pela fiscalização contábil e financeira da aplicação dos recursos, conforme preceituava o
art. 56, § 5º, da Lei Pelé, cujas disposições foram reproduzidas no art. 25, da Lei nº 13.756, de 2018.

5. Nesse sen�do, não há pelo CNE qualquer obrigatoriedade legal de avaliar os valores, notas fiscais, ou
qualquer outro �po de despesa, sendo a sua análise voltada precipuamente para o impacto espor�vo da aplicação dos
recursos.

6. É importante registrar que, com o advento da Lei nº 13.756, de 2018, que revogou, dentre outros
disposi�vos, o § 7º, do art. 56, da Lei nº 9.615, de 1998, acabou por re�rar o fundamento da Portaria nº 52, de 23 de
março de 2018, que estabelece o procedimento do Ministério do Esporte para cumprimento das exigências previstas no
parágrafo citado.

7. Entretanto, em que pese a nova norma não trazer regra de transição entre essa e a norma revogada,
permanece como obrigação do Ministério do Esporte – que passou a integrar a estrutura do Ministério da Cidadania
como Secretaria Especial do Esporte – avaliar a aplicação dos recursos da Lei Agnelo-Piva, des�nados ao COB, ao CPB, ao
CBC, à CBDE e à CBDU, e submeter relatório para deliberação do Conselho Nacional do Esporte (art. 23, §2º, da Lei nº
13.756, de 2018).

8. Dito isso, a Lei nº 13.756, de 2018, de forma semelhante ao que previa a Lei nº 9.615, de 1998 (art. 56, §
8º), estabeleceu que o relatório de aplicação de recursos deverá discriminar, dentre outras informações consideradas
per�nentes, os seguintes itens (art. 23, § 4º):

I - programas e projetos desenvolvidos, por en�dade beneficiada com des�nação de recursos;

II - valores gastos; e

III - critérios de escolha ou seleção de cada en�dade beneficiada e a respec�va prestação de contas acerca da u�lização
dos recursos recebidos.

9. Em cumprimento às disposições legais, o Comitê Olímpico do Brasil encaminhou, por meio do O�cio n.º
557/2019 DJ (SEI nº 3651859), o Relatório de Aplicação de Recursos acompanhado de planilha com os valores
discriminados por �po de aplicação (direta ou descentralizada), conforme critérios estabelecidos na Instrução Norma�va
COB nº 1/2018, apresentados na forma de resumo execu�vo (SEI nº 3651880).
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10. Quanto aos programas e projetos desenvolvidos, por en�dade beneficiada, o Comitê apresentou tabelas
com a iden�ficação do projeto desenvolvido por cada confederação, detalhando o valor liberado, se houve a devolução de
recursos, o valor efe�vamente aplicado, a situação da prestação de contas, bem como a data de início e de término do
projeto, de modo que a área técnica entende cumprida essa obrigação (SEI nº 3841261).

11. No que se referem aos valores gastos em 2018, verifica-se que a en�dade aplicou os recursos, no valor total
de R$ 237.424.308,09 (duzentos e trinta e sete milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil, trezentos e oito reais e nove
centavos), conforme a tabela a seguir:

 

12. Nesse sen�do, verifica-se que os valores efe�vamente gastos foram devidamente informados, inclusive
detalhando os recursos que foram aplicados de forma direta, bem como os repassados às en�dades que os executaram
de forma descentralizada, sem deixar de mencionar se houve a devolução de recursos ou não.
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13. Por fim, o Comitê apresentou a metodologia para a escolha de cada en�dade beneficiada, assim como a
situação da prestação de contas dos recursos recebidos individualmente, mantendo-se os critérios de distribuição de
recursos indicados em seus norma�vos e publicados no Diário Oficial da União, bem como disponibilizados em seu sí�o
eletrônico. 

14. Considerando a quan�dade de critérios e a forma de cálculo da distribuição dos recursos, entende-se
adequado anexar ao presente Relatório a integra da Instrução Norma�va COB nº 1/2018 (SEI nº 3778372), que se
encontra disponível no link
h�ps://www.cob.org.br/AtoNorma�vo2018/Ato_Norma�vo_01.2018_Poli�ca_de_Descentralizacao_de_Recursos_(003).pdf.

15. Assim, observamos que a regra de descentralização, IN 01/2018, foi devidamente disponibilizada no site do
COB, bem como foram apresentados todos os projetos e programas das en�dades beneficiadas, além daqueles
executados diretamente pelo COB, não havendo, portanto, quaisquer ressalvas a se fazer em relação às informações
apresentadas.

16. Cabe lembrar que foi formalizado, no fim do ano de 2017, Termo de Ajustamento de Conduta entre o então
Ministério do Esporte e o Comitê Olímpico do Brasil, com o obje�vo de ajustar a gestão da en�dade às regras de boa
governança e transparências exigidas para o recebimento de recursos públicos federais, cujo cumprimento se deu no
decorrer do exercício de 2018, conforme atestado pela Nota Técnica nº 18/2018/CGTCE/DEBAR/SNEAR (SEI nº 4064191).
No referido expediente verificou-se que a en�dade operacionalizou canal de Ouvidoria e apresentou estudo para
adequação e des�nação das instalações espor�vas do Parque Olímpico da Barra da Tijuca, demonstrando compromisso
com a adequada u�lização de recursos públicos, corroborada com os dados analisados no presente Relatório.

17. É a Nota que se submete à apreciação do Secretário Nacional de Esporte de Alto Rendimento subs�tuto,
para conhecimento e avaliação.

 

*assinado eletronicamente*

FÁBIO MARCELO GONÇALVES

Coordenador-Geral de Rede Nacional de Treinamento e Cidade Espor�va

De acordo. Encaminhe-se ao Secretário Especial do Esporte, para ciência e encaminhamento para deliberação do
Conselho Nacional do Esporte.

 

*assinado eletronicamente*

RAFAEL AZEVEDO SANTOS

Secretário Nacional de Esporte de Alto Rendimento subs�tuto

Documento assinado eletronicamente por Fabio Marcelo Gonçalves, Coordenador(a)-Geral de Rede Nacional de
Treinamento e Cidade Espor�va, em 23/05/2019, às 19:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 10, inciso II, da Portaria nº 390/2015 do Ministério do Desenvolvimento Social.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Azevedo Santos, Secretario(a) Nacional de Esporte de Alto
Rendimento, Subs�tuto(a), em 23/05/2019, às 19:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10,
inciso II, da Portaria nº 390/2015 do Ministério do Desenvolvimento Social.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.cidadania.gov.br/sei-auten�cacao , informando
o código verificador 4064200 e o código CRC B23FFDF4.
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